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Resumo 

De um lado, os consumidores cada vez mais exigentes requerem produtos e serviços 
diferenciados e de boa qualidade, de outro lado, os empresários se reúnem em associações, 
investem e desenvolvem tais produtos e serviços, os quais passam a serem identificados por 
seus sinais distintivos coletivos. O propósito deste estudo é apresentar alternativas de proteção 
dos sinais distintivos coletivos, dentre eles a marca coletiva e de certificação. Com objetivo de 
ilustrar e esclarecer de forma prática os requisitos, o procedimento, as vantagens e 
desvantagens, bem como a efetividade do instituto da marca coletiva e de certificação, 
analisa-se o caso prático da marca “Vinhos do Brasil”. Para tanto, foi adotado o método de 
pesquisa de abordagem qualitativa com objetivo exploratório através do procedimento técnico 
da pesquisa bibliográfica. O resultado aponta que a proteção do sinal coletivo, através do 
instituto da marca, quer seja coletiva ou de certificação, confere credibilidade ao produto e 
serviço, bem como permite que o titular agregue valor aos mesmos.  

 
Palavras-chave: Propriedade Industrial. Marca Coletiva. Marca de Certificação. Marca 
Coletiva “Vinhos do Brasil”. Signo Coletivo. 

 

 
Abstract  

On one hand, the increasingly demanding consumers require differentiated products and 
services and with good quality, on the other hand, businessmen come together in associations, 
invest and develop such products and services, which are to be identified by their distinctive  
collective signs . The purpose of this study is to present alternatives to protect the distinctive 
collective signs, including collective and certification marks. In order to illustrate and clarify 
in a practical way the requirements, procedure, advantages and disadvantages as well as the 
effectiveness of the institution of collective and certification mark, analyzes the practical case 
of the brand "Vinhos do Brasil." Therefore, the method used was the qualitative research, with 
exploratory objective through the technical procedure of bibliographic research. The result 
shows that the protection of the collective signal, through the institute of the mark, whether 
collective or certification gives credibility to the product and service as well as allows the 
holder adds value to them.  
 
Keywords: Industrial Property. Brand Collective. Certification Mark. Brand Collective 
"Wines of Brazil." Collective sign. 
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1. Introdução 

 

Atualmente o consumidor está cada vez mais exigente, requerendo produtos e serviços 

diferenciados e de boa qualidade, os quais normalmente são identificados ou relacionados há 

um sinal distintivo, o que se traduz em uma marca. Diante deste panorama, o provedor destes 

produtos e serviços busca maneiras de proporcionar proteção legal e efetiva à marca que os 

identifique. 

Uma das alternativas adotadas pelos empresários, produtores e a própria comunidade é 

reunir-se em associações ou sindicatos, a fim de investir e desenvolver os produtos e serviços 

de seus interesses, os quais passam a ser identificados por sinais distintivos coletivos, 

tornando-se passíveis de proteção pelo instituto das marcas coletivas e de certificação. 

Neste contexto, este artigo tem por objetivo identificar dentro do instituto de marcas, a 

forma mais adequada para proteger tais sinais coletivos, a fim de auxiliar o consumidor a 

identificar o produto/serviço, além de garantir aos agentes criadores de tais sinais a 

viabilidade de agregar valor a sua marca. 

Para tanto, este artigo dividi-se em quatro partes; a primeira apresenta os conceitos e 

características gerais das marcas. Logo após, na segunda parte, demonstram-se as diferenças 

entre os sinais distintivos particulares e os coletivos, bem como se averigua que a legislação 

estabelece modalidades e procedimentos que objetivam salvaguardar os sinais distintivos 

coletivos, através das marcas coletivas e de certificação, os quais se analisam.  

Em um terceiro momento, demonstra-se que é necessário avaliar os sinais distintivos, 

quer seja quanto a sua função, ao seu objetivo e sua efetividade, a fim de enquadrá-lo como 

marca coletiva ou marca de certificação. Para tanto se apresenta as características semelhantes 

e distintivas entre ambos os institutos. 

Na última parte, estuda-se o caso da marca coletiva “Vinhos do Brasil”, identificando 

os agentes envolvidos no processo, analisando seu regulamento de uso, suas características, 

seus benefícios, conflitos e dificuldades. Por fim, analisa-se a viabilidade desta marca ser 

cumulativamente uma marca coletiva e uma marca de certificação. Na sequência apresentam-

se as conclusões e finaliza-se com as referencias bibliográficas.  

 
2. Conceitos de Marcas 
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Diferentes definições estão presentes na literatura. O conceito jurídico e clássico 

proposto por Cerqueira (1946, p. 365-366) entende marca como todo sinal distintivo aposto 

facultativamente aos produtos e artigos das indústrias em geral para identificá-los e 

diferenciá-los de outros idênticos ou semelhantes de origem diversa. Ainda para Cerqueira 

(1946), a marca é um bem imaterial que possui proteção por seu caráter patrimonial, 

traduzindo-se tal proteção em um privilégio de uso ou exploração. 

Com base no entendimento da doutrina mais moderna proposta por Silveira (1998, p. 

16 apud MORO, 2009)1 e Barbosa (2003, p. 799 apud MORO, 2009)2, a autora Moro (2009)3 

tenta resumi-las e apresenta a definição como sendo a marca de produto e serviço registrável 

como sinal distintivo visualmente perceptível identificador de um produto ou serviço, 

podendo apresentar-se na forma nominativa, figurativa, mista ou tridimensional. Este não 

pode se confundir com sinal distintivo previamente adotado por terceiros para produtos e 

serviços iguais, semelhantes ou afins, nem pode constituir-se em sinal que seja contra a ordem 

pública, a moral e os bons costumes. 

Pela lei brasileira, segundo o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), a 

marca é definida como sinal visualmente perceptível que identifica e distingue produtos e 

serviços de outros análogos de procedência diversa, bem como certifica a qualidade dos 

mesmos com determinadas normais e especificações técnicas (INPI, 2012).  

A definição legal é mais singela, posto que define serem “suscetíveis de registro como 

marca os sinais distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições 

legais”, conforme dispõe o art. 122 da Lei 9.279 de 14 de maio de 1996-LPI. As proibições 

legais, previstas no art. 124 da mesma norma, agrupam-se em oito categorias e determinam a 

impossibilidade de proteção a: sinais de cunho oficial; sinais que carecem de distintividade, 

sinais com falsa indicação, sinais que gerem ofensa a terceiro ou a moral e aos bons costumes, 

sinais que contenham com se constituam em nome empresarial já protegido, sinal ou 

expressão de propaganda, sinais que contenham com se constituam em direitos de 

                                                           
1 [...] refere que todo sinal hábil para ser aposto a uma mercadoria ou produto ou indicar determinada prestação 
de serviços e estabelecer entre o consumidor ou usuário a mercadoria, produto ou serviço uma identificação, 
constitui marca.  
2 [...] as marcas são sinais distintivos apostos a produtos fabricados, a mercadorias comercializadas, ou a serviços 
prestados, para a identificação do objeto a ser lançado no mercado, vinculando-o a um determinado titular de um 
direito de clientela.  
3 Esta definição não trata das exceções, tais como as marcas de alto renome e as marcas notoriamente 
conhecidas.  
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personalidade ou direitos autorais, marca ou desenho industrial já registrado (COPETTI, 

2010). 

Em uma definição com abordagem mais comercial, de acordo com Aaker (1998) uma 

marca pode ser definida pelo nome diferenciado e/ou símbolo destinado a identificar os bens e 

serviços de um vendedor ou grupo de vendedores e, consequentemente, diferenciá-los dos 

concorrentes. Kotler (2000) acrescenta ao nome e ao símbolo, o termo, o desenho ou a 

combinação destes na identificação da empresa ou grupos de empresa. 

Assim, segundo Kotler (2000) a marca identifica a empresa ou o fabricante, sendo 

uma promessa da empresa em fornecer uma série específica de atributos, benefícios e serviços 

aos compradores. Neste sentido, as melhores marcas trazem garantia de qualidade, podendo 

ter significados mais complexos, como atrelar valores, cultura, personalidade ou ainda, sugerir 

o tipo de usuário a que o produto é destinado. 

Pelo exposto, a marca deve ser um sinal visível, perceptível ao consumidor, imbuído 

de distinção e confiabilidade, para diferenciar os produtos das empresas dos demais produtos 

e serviços. Entretanto, sobre a marca não pode incidir qualquer proibição legal, seja em 

função da própria constituição, do seu caráter lícito ou da sua condição de disponibilidade 

(RIBEIRO, 2008). 

 

3. Marcas Coletivas e Marcas de Certificação 

 

As marcas são classificadas quanto a sua utilização. Neste sentido, segundo menciona 

Coelho (1998, p. 135) “as marcas são sinais distintivos que identificam, direta ou 

indiretamente, produtos ou serviços. A identificação se realiza através da aposição do sinal no 

produto ou no resultado do serviço, na embalagem, nas notas fiscais expedidas, nos anúncios, 

nos uniformes dos empregados, nos veículos e etc.”. 

Dá-se uma identificação direta se o sinal está relacionado especificamente ao produto 

ou serviço. A identificação indireta se realiza através de duas outras categorias de marca, 

quais sejam: marca coletiva e marca de certificação. 

Por marca coletiva entende-se ser um sinal distintivo que indica que um produto ou 

serviço provém de ou é prestado por uma pessoa membro da Associação titular da marca, o 

que o distingue de outros produtos ou serviços da mesma classe (UZCÁTEGUI, 2006).  

Segundo a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI, 2003, p. 15): 
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Uma marca coletiva geralmente pertence a uma associação ou cooperativa cujos 
membros possam utilizar esta marca coletiva para comercializar os seus produtos. A 
associação geralmente estabelece uma série de critérios para o uso da marca coletiva 
(por exemplo, padrões de qualidade) e autoriza cada empresa associada a utilizar a 
marca desde que respeite tais critérios. As marcas coletivas podem ser um meio 
eficaz para a comercialização conjunta dos produtos de um grupo de empresas para 
as quais seria mais difícil levar os consumidores a reconhecer as suas próprias 
marcas e/ou levar os principais distribuidores a aceitar a distribuição dos seus 
produtos.  

Já a marca de certificação, por sua vez, é definida por Uzcátegui (2006, p. 5) como:  

Um signo distintivo destinado a atestar, assegurar e informar sobre a presença ou 
ausência de determinados atributos comuns nos produtos ou serviços que a portam, 
diferenciando-os em relação a aqueles que não a apresentam, de acordo às normas 
ou especificações técnicas voluntárias e determinadas ao efeito, pelo titular da 
marca, de conformidade com as exigências da lei, no interesse geral dos diferentes 
agentes econômicos e consumidores que se vinculam em relação com este tipo de 
signo distintivo no mercado. 

Historicamente o surgimento da marca coletiva remete ao estabelecimento das 

corporações de ofício, na Idade Média, onde seus membros adotavam a marca relativa à 

corporação a qual faziam parte. A marca coletiva permitia aos seus usuários a defesa de seus 

direitos e interesses, garantindo a execução da sua finalidade precípua, qual seja: assinalar e 

distinguir os produtos de uma coletividade, indicando a origem, a excelência, a qualidade e a 

autenticidade dos seus produtos. Além disso, a marca desta natureza servia para atestar o 

modo de produção e fabricação dos produtos, vinculando-os a uma determinada localidade 

(SOARES, 1996 apud FARIA, 2009). 

Mesmo quando as marcas corporativas guardavam uma relação entre o que então se 

entendia por “marca” e a garantia de qualidade dos produtos, não se tratavam de verdadeiras 

marcas de garantia. Era uma espécie de marca de responsabilidade que permitiam relacionar o 

produto a seu fabricante para aplicar as correspondentes sanções, caso os produtos não 

estivessem em conformidade com as regras estabelecidas para sua elaboração. 

Obviamente, tal conotação mostra a distância que existe entre o sentido dado aos 

conceitos de Marca de Garantia de Qualidade usada pelas corporações e o sentido que possui 

a Marca de certificação em sua concepção atual (UZCÁTEGUI, 2006). 

Durante o período medieval, os sinais distintivos foram importantes nas transações 

comerciais ao distinguir produtos de determinados fabricantes na Europa, uma vez que 
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permitiam aos consumidores identificar a procedência das mercadorias e serviam aos 

produtores como proteção contra falsificações (PINHO, 1996; RAMELLO, 2006).  

Entre o período de extinção das marcas corporativas e as primeiras legislações de 

Marcas do final do século XIX e começo do século XX, ocorreu a Convenção da União de 

Paris (CUP), em 1883, na qual não se reconheceu a obrigação dos Estados membros em 

proteger as marcas coletivas e de certificação. Em função do princípio unionista de tratamento 

nacional, as marcas coletivas registradas em países que protegiam esse tipo de marca estavam 

privadas de qualquer proteção legal nos demais países que não reconheciam este direito a seus 

próprios nacionais. A Associação Internacional para a Proteção da Propriedade Industrial 

(doravante AIPPI) iniciou então, um movimento para a proteção das marcas coletivas por 

ocasião da conferência realizada em Madrid para a revisão da CUP, mas a proposta não foi 

aprovada. Somente em 1911, no marco da conferência de revisão de Washington, foi adotado 

o artigo 7bis que reconhece proteção às marcas coletivas (UZCÁTEGUI, 2006).  

O artigo 7bis possui os seguintes termos (BRASIL, 1975, p. 4): 

A natureza do produto em que a marca de fábrica ou de comércio deve ser aposta 
não pode, em caso algum, obstar ao registro da marca. (1) Os países da União se 
comprometem a admitir o registro e a proteger as marcas coletivas pertencentes a 
coletividades cuja existência não seja contrária à lei do país de origem, ainda que 
essas coletividades não possuam estabelecimento industrial ou comercial. (2) Cada 
país será juiz das condições particulares em que a marca coletiva será protegida e 
poderá recusar a proteção se essa marca for contrária ao interesse público. (3) 
Entretanto a proteção dessas marcas não poderá ser recusada a qualquer coletividade 
cuja existência não contraria a lei do país de origem em virtude de não se achar 
estabelecida no país onde a proteção é requerida ou de não se ter constituído nos 
termos da legislação desse país4.  

Segundo Gonçalves (1999), existem três sistemas para definir legalmente a marca. O 

primeiro é onde a lei prevê um conceito geral que permite inclusões. O segundo sistema é 

onde a lei é mais restritiva e apresenta taxativamente o que pode ser considerado como marca. 

Já o terceiro sistema é onde se tem um meio termo dos dois anteriores, onde existe a 

formulação do conceito somada a exemplos não exaustivos. Este terceiro sistema é o mais 

utilizado em nível mundial, sendo inclusive o praticado no Brasil.  

Neste contexto, o Brasil internalizou a CUP de forma mais restritiva e a legislação 

brasileira protege as Marcas Coletivas destacadas das Marcas de Certificação, mencionando-

as explicitamente na LPI. 

                                                           
4 Vale ressaltar que esta versão da CUP foi internalizada no Brasil por meio do Decreto Presidencial  nº 11.385, 
de 16 de dezembro de 1914. 
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Previstas no artigo 123, inciso III da LPI, as Marcas Coletivas são: “aquelas usadas 

para identificar produtos ou serviços provindos de membros de uma determinada entidade”. O 

Parágrafo 2º do artigo 128 determina: “O registro de marca coletiva só poderá ser requerido 

por pessoa jurídica representativa de coletividade, a qual poderá exercer atividade distinta da 

de seus membros.” (BRASIL, 1996). 

No termos das diretrizes de marca instituídas em 11 de dezembro de 2012, a definição 

de marca coletiva é aquela destinada a identificar e distinguir, no mercado, produto ou serviço 

proveniente de membros de uma pessoa jurídica representativa de uma coletividade, de outros 

produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins, de procedência diversa (INPI, 2012). A 

marca coletiva possui finalidade distinta das marcas de produto e de serviço. O objetivo 

precípuo da marca coletiva é indicar ao consumidor que aquele produto ou serviço provém de 

membros de uma determinada entidade. 

Desta forma, de acordo com os artigos citados, apenas pessoa jurídica, de caráter 

privado ou público, e que represente uma coletividade, está legitimada para requerer o registro 

de uma Marca Coletiva. Portanto, esta não pode ser de titularidade de pessoa física, já que a 

marca coletiva, por definição é um sinal distintivo que indica que um produto ou serviço 

provém de ou é prestado por uma pessoa membro da Associação titular da marca 

(UZCÁTEGUI, 2006).  

Além desta restrição com relação à titularidade, o pedido de registro de Marca 

Coletiva difere dos demais pedidos de registro de marca por ter a obrigatoriedade de 

apresentar no ato de pedido de registro junto ao INPI, um regulamento de utilização da marca, 

no qual devem constar as condições e as proibições de uso desta, conforme determinado pelo 

artigo 147 da LPI. E existe ainda a obrigatoriedade de depósito no INPI inclusive de eventuais 

alterações do regulamento, conforme o artigo 149.  

No mês de dezembro de 2010 a diretoria de Marcas do INPI publicou as Diretrizes de 

Análise de Marcas, porém nesta não foi especificado nenhum critério mais rígido sobre como 

deveria ser redigido o regulamento de uso. As Diretrizes dispõem apenas que o regulamento 

de uso deverá conter:  

a) as pessoas (físicas ou jurídicas) autorizadas a utilizar o sinal objeto do registro;  

b) as condições de utilização do sinal;  

c) as sanções aplicáveis no caso de uso inapropriado do sinal. 
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Portanto o INPI optou por deixar a cargo dos requerentes os detalhes da elaboração do 

regulamento e desta forma cada requerente pode descrevê-lo adaptando-o às suas 

características e necessidades específicas (BARBOSA, 2011). 

Somente em 27 de novembro de 2012, o INPI publicou a Resolução nº 296 e o seu 

anexo na Revista da Propriedade Industrial-RPI nº 2186 (INPI, 2012a). Esta visa instruir o 

usuário sobre o conteúdo do regulamento de utilização da marca coletiva. Ela possui, no 

anexo, um modelo, no qual é possível dizer quem está autorizado a utilizar a marca, as 

condições de utilização, bem como sanções, no caso do sinal ser utilizado de modo indevido. 

Assim, o requerente que solicitar uma marca coletiva deve anexar ao formulário o 

regulamento de utilização da marca (INPI, 2012). 

Porém, dúvidas quanto ao procedimento ainda restavam, assim com objetivo de 

padronizar as orientações ao usuário quanto à forma e análise do regulamento de uso, em 18 

de março de 2013, foi publicada pelo INPI, junto a RPI 2202, a Instrução Normativa nº 

19/2013; a qual dispõe sobre a apresentação e o exame do regulamento de utilização referente 

à marca coletiva, além de sugerir um novo modelo a ser adotado pelo usuário (INPI, 2013).  

Todos os membros da entidade titular da Marca Coletiva possuem o direito de utilizá-

la, desde que esses membros cumpram as determinações do seu regulamento de uso. Ao 

mesmo tempo a Marca Coletiva não exclui a utilização de uma marca própria e esta cumpre a 

função de diferenciar um produtor de outro dentro da coletividade (FARIA, 2011).  

No entanto, as marcas coletivas não constituem direito coletivo. Tal afirmação fica 

esclarecida quando algumas hipóteses são testadas. Por exemplo: no caso de empresas que 

não sejam associadas ao ente detentor da titularidade da marca coletiva, estas não poderão 

utilizar-se do sinal, mesmo que apresentem as condições de uso contidas no regulamento. Isso 

por que, “como sucede em qualquer marca individual, na marca coletiva o registro confere a 

propriedade e os direitos exclusivos ao seu titular” (CARVALHO, 2004, p. 226). Por outro 

lado, as marcas coletivas não apresentam limitações geográficas, o que permite que empresas 

associadas com sedes em localidades diferentes utilizem o mesmo sinal. 

Outra hipótese, que confirma tal afirmação é a vedação de uso da marca coletiva por 

empresa que era associada e que, por algum motivo, deixou de ser. Assim, após desvincular-

se da associação esta não mais deverá continuar a fazer uso do sinal coletivo. Falta de controle 

sobre o ex-associado, falta de boa-fé e abuso de direitos do ex-associado, são alguns dos 

motivos apresentados por Barbosa (2012, p. 7), que justificaria tal vedação. Em suas palavras:  
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Ao visar excluir-se do uso associativo, e do controle comum, para exercer 
discricionariedade sobre o emprego de signo distintivo desconsidera-se que continua 
o signo sendo empregado por uma coletividade. Não é só em face do titular, mero 
gestor de interesse coletivos, que o associado ou ex-associado pretende singularizar 
seu estatuto jurídico. Ele quer omitir-se às regras comuns de coletividade e cuja 
uniformidade é necessária tanto para os utentes do signo como para o público que 
associa a marca a determina origem e controle. Essa tentativa de singularização do 
que é – lógica e juridicamente – coletivo e tratado como tal é contrário a direito. Há 
muito do que se arguir a falta de boa-fé em quem pretende se excluir das regras do 
uso comum, sem resguardo pelos interesse legítimos de toda coletividade. 
Independente, porém, de qualquer elemento volitivo, a pretensão de uso singular e 
desviante de objeto de uso necessariamente comum seria abuso de direito, se a 
autora da ação estivesse afiliada à associação.  

A marca de certificação, por sua vez, apresenta determinadas características 

particulares. De acordo com o artigo 123 da LPI 9.279/1996, a marca de certificação é 

“aquela usada para atestar a conformidade de um produto ou serviço com determinadas 

normas ou especificações técnicas, notadamente quanto à qualidade, natureza, material 

utilizado e metodologia empregada.” (BRASIL, 1996). 

“As marcas de certificação, como o próprio nome indica, atestam (certificam) que o 

produto ou serviço marcado respeitam as normas impostas ou foram objeto de controle por 

parte do titular da marca (CARVALHO, 2004, p. 222).” Estas marcas, mais do que identificar 

e distinguir o produto ou serviço marcado de outros do mesmo gênero de diferente 

proveniência empresarial, visam certificar a qualidade, a composição e a origem geográfica 

(do produto ou serviço; da matéria-prima), o processo ou método de fabrico, ou qualquer 

outra característica dos produtos ou serviços em questão (CARVALHO, 2004). 

 Segundo Uzcátegui (2006), quando o legislador expressou que este tipo de marca 

pode ser usada tanto em produtos quanto em serviços, e em vista da função certificadora que 

cumpre e os interesses que ela protege no mercado, implicitamente incorporou que o âmbito 

de proteção para o registro deve englobar uma pluralidade de classes, de produtos e serviços, 

sendo este caráter pluri ou multiclasse um dos elementos que caracteriza a marca de 

certificação nacional. 

Quanto às exigências do procedimento a ser adotado para o registro da marca de 

certificação, o art. 148 da LPI estabelece que o pedido deva conter as características do 

produto ou serviço objeto de certificação e as medidas de controle que serão adotadas pelo 

titular.  
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Disso se traduz que, assim como a marca coletiva, a marca de certificação deve 

apresentar quando de seu depósito um regulamento de uso, no qual estejam estabelecidas as 

regras relativas a possibilidade de uso desta por terceiros. 

Por fim, deve restar claro que uma marca de certificação apenas poderá pertencer a 

uma pessoa que não tenha interesse comercial ou industrial direto no produto ou serviço a ser 

certificado, conforme estabelece o art. 128, parágrafo terceiro.5  

Fora as disposições legais, ainda não consta, no âmbito do INPI diretrizes específicas 

que regulamentem e orientem o registro de marcas de certificação no Brasil. Diante dos 

conceitos e considerações apresentados permite-se extrair um comparativo entre as diversas 

afinidades e distinções entre os institutos ora analisados.  

 

4. Diferenças e semelhanças entre Marca Coletiva e Marca de Certificação 

 

Em comum entre elas, há o fato de que ambas fazem parte do seleto grupo de sinais de 

uso coletivo, isto é, são sinais que não são utilizados pelo titular da marca. Este pode ser 

utilizado pelos associados ao titular no caso da marca coletiva ou por terceiros, no caso da 

marca de certificação. Desta forma toca-se num ponto importante: o caráter de coletividade 

destas marcas é devido ao seu uso e não a sua titularidade (CARVALHO, 2004). 

Outra característica comum a ambas é que tanto a Marca Coletiva quanto a Marca de 

Certificação podem ser utilizadas em conjunto com a marca específica do produto ou serviço 

a ser identificado (BARBOSA, 2011, p. 20). 

Ainda que tanto as marcas coletivas quanto as de certificação sejam protegidas pelo 

instituto das marcas e utilizadas por coletividades, ambas guardam diferenças significativas a 

seu respeito. 

Além das características já expostas pela lei 9.279/96, em seu artigo 123, II e III, outra 

importante especialidade determinante de diferenciação entre os sinais é que a empresa titular 

da marca de Certificação obrigatoriamente não deve guardar relação direta com os 

produtos/serviços que visa a certificar. Isto é, a empresa certificadora não pode ter interesse 

comercial ou industrial direto no produto ou serviço que visa certificar (artigo 128, § 3°). O 

mesmo não acontece com a Marca Coletiva. 

                                                           
5 Art. 128 - Podem requerer registro de marca às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou de direito 
privado. § 3° - O registro da marca de certificação só poderá ser requerido por pessoa sem interesse comercial ou 
industrial direto no produto ou serviço atestado. 
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Conforme Porto (2011, p. 120), essa exigência é essencial para garantir a 

imparcialidade e a idoneidade do titular para a elaboração do regulamento de uso da marca e 

na hora da avaliação do cumprimento dos requisitos do regulamento. Outra exigência para a 

requisição da marca é que o seu titular seja capaz de geri-la e ainda conte com uma estrutura 

que seja capaz de monitorar e controlar as características certificadas. 

Tanto a Marca Coletiva quanto a Marca de Certificação possuem a obrigatoriedade de 

depósito do regulamento de utilização da marca, conforme o disposto nos artigos 147 e 148, 

inciso I, respectivamente. Só poderão utilizar as marcas os que seguirem as restrições 

constantes deste regulamento de utilização, conforme registrado no INPI. 

Uma coletividade – interessada em alinhar-se aos interesses do nicho de mercado de 

consumidores cada vez mais exigentes e conscientes com relação aos impactos 

socioambientais dos produtos ou serviços escolhidos – pode indicar ao consumidor uma 

ampla gama de informações através da sua marca coletiva e da disponibilização do seu 

regulamento de utilização. Este, por assim dizer, pode figurar como um instrumento de gestão 

do grupo e do próprio negócio (BARBOSA; REGALADO, 2013). 

No entanto, para tornar-se usuário de uma Marca Coletiva, é necessário ser membro 

ou associado à entidade titular da marca, condição diversa do usuário de Marca de 

Certificação, que não pode ter relação com o titular da marca (BARBOSA, 2011). 

Contribuindo com a abordagem apresentada, Aragon (2013) lembra que as marcas de 

certificação diferem das marcas coletivas principalmente porque estas últimas têm o uso 

concedido apenas para os integrantes de uma associação, formando uma espécie de clube; 

enquanto as marcas de certificação funcionam segundo o princípio de portas abertas, o que 

significa dizer que qualquer empresa em conformidade com os padrões definidos poderia ter o 

direito de pedir o uso da marca. 

No Brasil a marca de certificação adota o referido princípio de portas abertas:  

A escolha dos autorizados a utilizar a marca de certificação será objetiva, com base 
nos requisitos constantes do regulamento de uso da marca, e não baseada na 
discricionariedade do titular da marca. Uma vez cumpridos pelos produtos e serviços 
dos usuários os requisitos no regulamento de utilização, a autorização deverá ser 
dada (PORTO, 2011, p. 133). 



ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 
MELISSA ALVES WINKELMANN 

238 
 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.227 a 248 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

É esta possibilidade de ser usada por uma pluralidade de empresas que confere o 

caráter coletivo da marca de certificação. Ou seja, uma mesma marca pode certificar e 

assinalar padrões de qualidade comuns a diversas empresas de classes de produtos e serviços. 

No caso da marca coletiva (de associação) isso não ocorre, pois somente empresas associadas 

ao ente titular da marca podem utilizá-la, mantendo o caráter distintivo da marca que 

representa uma coletividade de empresas ou de pessoas físicas (de mesma classe de produtos 

ou serviços) de outros de mesma classe no mercado (ARAGON, 2013, p. 66). 

Quanto ao enquadramento junto à classificação de NICE das marcas coletivas e de 

certificação estas guardam uma certa diferenciação para sua definição. No caso da marca 

coletiva, deve-se indicar a classe relacionada à atividade exercida pelos membros da 

associação, seja para as classes de produto ou de serviço. Enquanto que a marca de 

certificação, devido a sua atividade de serviço de certificação, terá seu enquadramento sempre 

na classe 42, constando especificado o objeto a ser certificado. Segundo o INPI novas 

instruções serão publicadas, a fim de esclarecer sobre o procedimento formal a ser adotado.  

Neste sentido se manifesta Mallmann (2014, p. 31): 

Marcas Coletivas são aquelas usadas para identificar produtos ou serviços provindos 
de membros de uma determinada entidade. Assim, a classificação das atividades por 
classes, conforme preconiza o Código para a concessão do Registro, torna possível 
que idêntica marca seja registrada em classes diferentes. O registro em uma classe 
não impede, de fato, se registre marca idêntica para o produto, mercadoria ou 
serviço de outra classe.  

Para ilustrar basta ver alguns exemplos de pedidos e registros junto ao INPI, para 

marcas coletivas como a AMORANGO6, a AGETRON ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE 

ELETRÔNICAS7, a ACAVITIS ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DOS PRODUTORES DE 

                                                           
6 Processo nº 902115766, classe 31, especificação: Frutas frescas. 
7 Processo nº 903103788, classe 37, especificação: Instalação e reparo de aparelhos elétricos; Instalação, 
manutenção e reparo de máquinas; Instalação e conserto de telefone; Instalação e reparo de alarme antifurto; 
Instalação e conserto de rádio-comunicação; Instalação e reparação de alarme para veículo; Manutenção de 
equipamentos elétricos; Automação industrial [instalação e manutenção de máquinas]; Instalação, manutenção e 
reparo de máquinas e equipamentos de escritório; Conserto de aparelho fotográfico; Telefones (Instalação e 
reparo-); Aperfeiçoamento de equipamento automotivo; Recarga de cartuchos de toner; Instalação, manutenção e 
reparo de estrutura de letreiro e de painel elétrico e eletrônico, inclusive de veículo; Conserto de aparelho de som 
de veículo; Instalação e reparo de fornos; Instalação e reparo de alarmes de incêndio; Computadores (Instalação, 
manutenção e reparo); Supressão de interferência em aparelhos elétricos; Assessoria, consultoria e informação 
em reparo e manutenção de utensílios domésticos; Assistência técnica e manutenção de computador [hardware]; 
Recarga para cartucho de impressora (serviço de); Conserto de auto-rádio; Relógios (Reparos de -); Instalação, 
manutenção e conserto de computador [hardware]; Manutenção de aparelhos fotográficos; Instalação e reparo de 
equipamentos de aquecimento; Instalação de aparelho de som para veículo. Concedida em 28 de janeiro de 2014. 
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VINHOS FINOS DE ALTITUDE8 e para marcas de certificação como RBC RASTRO DO 

BOI DE CERTIFICAÇÃO9 e INMETRO10 (INPI, 2009; 2013a; 2013b; 2014; 2014a). 

Desse modo, é necessário compreender as particularidades destes institutos, no que 

tange as suas afinidades e diferenças, a fim de determinar qual o mais adequado para atender 

as necessidades do titular da marca e as exigências do consumidor da mesma. 

 

5. Método de pesquisa  

 

A estratégia adotada neste trabalho é o método de pesquisa de abordagem qualitativa 

com objetivo exploratório, vez que utiliza fundamentalmente de revisão bibliográfica sobre o 

tema proposto, objetivando auxiliar no conhecimento das maneiras de identificar alternativas 

de proteção dos sinais coletivos distintivos, do ponto de vista do empresário reunido em 

associação.  

Neste escopo, primordial é o conhecimento do direito material sobre a matéria de 

marcas de certificação e coletivas vigentes no Brasil, bem como sobre os tratados e acordos 

internacionais referentes ao tema. 

Com o foco teórico e prático, a finalidade é apresentar os conceitos, seguido dos 

critérios que são exigidos pelos institutos analisados, a fim de fazer um comparativo. 

Para demonstrar tais conteúdos buscou-se estudar a legislação brasileira atual e 

anterior, os tratados e acordos internacionais em vigor que abordam este tema, bem como em 

livros, artigos, teses, revistas específicas, textos publicados na internet, conteúdos de 

seminários publicados sobre a matéria e consulta ao banco de dados do Instituto Nacional da 

Propriedade Intelectual-INPI. 

Por fim, com objetivo de ilustrar e esclarecer de forma prática como se dá a proteção 

de um dos sinais coletivos, estudou-se o caso da marca coletiva Vinhos do Brasil. 

 

6. Estudo de caso da marca coletiva Vinhos do Brasil 
                                                           
8 Processo nº 901385166, classe 43, especificação: Assessoria, consultoria e informação sobre o vinho e suas 
características. 
9 Processo nº 826330568, classe 42, especificação: Serviços de certificação e identificação de origem bovina e 
bubalinos. 
10 Processo nº 821105124, classe 42, especificação: Regulamentação metrológica, verificação e fiscalização de 
instrumentos de medição e mercadorias pré-medidas. manutenção e disseminação dos padrões das unidades de 
medida, referenciando-os, direta ou indiretamente aos padrões internacionais. 
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Porto (2010), Barbosa (2011) e Faria (2011) em suas respectivas obras destacam 

algumas das vantagens advindas da adoção da marca coletiva por uma entidade coletiva, quais 

sejam: divisão de custos com a criação e gerenciamento da marca, tais como com propaganda 

e marketing; possibilidade de se utilizar o regulamento de utilização como instrumento de 

gestão, influenciando nas características desejadas e na qualidade dos produtos/serviços; 

maior facilidade de ingresso em novos mercados; ganho de notoriedade, prestígio e confiança 

pelo público consumidor ao reconhecer a marca como identificadora da origem de uma 

entidade coletiva específica; maior eficiência no combate à usurpação e contrafação da marca. 

Além destas vantagens citadas, a necessidade de aglutinar as ações desenvolvidas por 

produtores, cooperativas, associações que desenvolvem atividade de cultivo de uvas, vinhos e 

derivados, até então dispersas e isoladas deu origem ao Instituto Brasileiro do Vinho-

IBRAVIN em janeiro de 1998, a fim coordenar e reivindicar interesses, bem como 

desenvolver a cadeia vitivinícola brasileira. Vale ressaltar que o IBRAVIN é uma associação 

composta por associações, as quais, por sua vez, são compostas por produtores de uva, 

produtores de vinhos e cooperativas. Trata-se, portanto de uma Associação de associações. 

A entidade é reconhecida pela Organização Internacional do Vinho (OIV) como 

responsável por conduzir as demandas das vinícolas brasileiras no ambiente internacional. O 

próprio estatuto do instituto é claro e objetivo ao apresentar sua finalidade em seu artigo 4º:  

O IBRAVIN tem por finalidade promover e ordenar institucionalmente o setor 
vitivinícola, notadamente nas questões concernentes à produção de uvas, de vinhos, 
de suco de uva e de qualquer outro produto derivado da uva e do vinho, em todos os 
seus âmbitos: agrícola, produtivo, de elaboração, técnico, comercial, de promoção, 
de consumo, estrutural, organizacional, cultural, ambiental, jurídico, legal e 
institucional (IBRAVIN, 2014, p. 14). 

Dentre as ações que o IBRAVIN poderá desenvolver para alcançar seus fins, destaca-

se a possibilidade de estabelecer sinais distintivos, dentre os quais selos, etiquetas e 

marcas de qualidade, genuinidade, controle, origem e procedência, a serem 

concedidos pelo IBRAVIN, que objetivem promover, proteger e certificar a origem, a 

identidade e a qualidade dos produtos vitivinícolas, dentre outros atributos, e 

assegurem sua compreensão pelo consumidor. 

Neste contexto o instituto uniu esforços e encaminhou três pedidos de registro de 

marca coletiva envolvendo a expressão “Vinhos do Brasil” e seus logotipos, todos a serem 

protegidos na classe 33, com suas respectivas especificações. O primeiro pedido realizado 
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ainda em maio de 2008, tratou-se de um pedido de marca mista para a expressão “Vinhos do 

Brasil” com um logotipo que evidenciava parte de uma bandeira e parte de um cálice de vinho 

estilizados, para a classe 33 com a especificação sucinta de “vinho tranquilo e vinho 

espumante” (INPI, 2013c). 

O segundo pedido de registro apresentava a marca mista composta pela expressão 

“Vinhos do Brasil” e um novo logotipo, o qual representava um saca rolhas estilizado, 

logotipo este que foi o objeto de proteção do terceiro pedido de marca, neste caso marca 

figurativa, ambos requerendo proteção para classe 33 com a especificação mais ampla de 

“Alcoólicas (Bebidas) [exceto cerveja]; Extratos de fruta [alcoólicos]; Destiladas (Bebidas); 

Sidra; Bebidas alcoólicas [exceto cerveja]; Bebidas alcoólicas contendo frutas; Vinho; 

Aperitivos; Bebidas destiladas; Frutas (Bebidas alcoólicas contendo); Mosto de pêra [vinho 

de pêra]; Vinho de fruta; Aguardente destilada de vinho ou de suco de frutas; Coquetéis; 

Destiladas [bebidas alcoólicas] [espirituosas]; Cidra bebida alcoólica [cf. sidra]; Bebida 

fermentada alcoólica”, sendo que todos são de titularidade do instituto IBRAVIN (INPI, 

2013c; 2014b).  
 

O instituto atendeu a um dos principais requisitos formais para análise dos pedidos 

de marcas coletivas pelo INPI, qual seja, a apresentação do regulamento de uso, nos termos da 

instrução normativa 19/2013, artigo 3º11, que exige indicação do objetivo, pessoas autorizadas 

ao uso, requisitos para filiação à associação, bem como condições de utilização e sanções para 

o descumprimento, mediante a apresentação de um regulamento de uso.  

 O regulamento de uso das marcas referidas indica que o mesmo tem por objetivo 

fixar as condições de uso da marca coletiva “Vinhos do Brasil”, com distintivo gráfico do tipo 

misto, na classe 33, com o fim de regular as condições de uso desta marca pelas pessoas 

jurídicas que diretamente ou indiretamente – por meio de suas instituições, seja associada ao 

Instituto Brasileiro do Vinho – IBRAVIN, titular desta marca.12 

                                                           
11 Instrução Normativa 19/2013: Art. 3º O regulamento de utilização, cujo modelo, de uso facultativo, está 
contido no Anexo I desta Instrução Normativa, deverá conter: a) descrição da pessoa jurídica requerente, 
indicando sua qualificação, objeto social, endereço e pessoas físicas ou jurídicas autorizadas a representá-la; b) 
condições para eventual desistência do pedido de registro ou renúncia, parcial ou total, do registro da marca; c) 
requisitos necessários para a afiliação à entidade coletiva e para que as pessoas, físicas ou jurídicas, associadas 
ou ligadas à pessoa jurídica requerente, estejam autorizadas a utilizar a marca em exame; d) condições de 
utilização da marca, incluindo a forma de apresentação e demais aspectos referentes ao produto ou serviço a ser 
assinalado; e) eventuais sanções aplicáveis no caso de uso inapropriado da marca.  
12 Regulamento de Uso da Marca Coletiva Vinhos do Brasil. 
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Vale destacar ainda, quais são as condições e requisitos apontadas no regulamento 

para autorização do uso da referida marca coletiva: primeiramente em relação aos produtos, 

estabelece que devem: I – utilizar a marca exclusivamente para os seguintes produtos, de 

acordo com a definição da Lei do Vinho: a) vinho de mesa, b) vinho fino, c) vinho espumante, 

d) vinho frisante, e) vinho licoroso. II – comercializar os produtos engarrafados ou 

acondicionados em recipientes de até 5 litros; III – comprovar que as uvas que deram origem 

ao produto são provenientes exclusivamente do território brasileiro; IV – comprovar que os 

vinhos foram elaborados e engarrafados exclusivamente no Brasil; V – comprovar que o 

produto está devidamente registrado no MAPA; VI – utilizar somente o rótulo previamente 

aprovado ou cadastrado no MAPA; VII – apresentar uma amostra do produto que irá utilizar a 

marca coletiva. 

Também há indicação no regulamento apresentado sobre as Pessoas Jurídicas 

autorizadas a utilizar a marca que seriam: a) o IBRAVIN, como representante do setor 

vitivinícola a nível estadual, nacional e internacional, segundo seu estatuto. B) as pessoas 

jurídicas que atuem na vitivinicultura. C) Entidades Associadas ao IBRAVIN. A pessoa 

jurídica precisa, ainda, comprovar que seu registro junto ao MAPA encontra-se válido; estar 

cadastrada no Cadastro Vinícola e comprovar que se encontra com os dados atualizados; 

apresentar declaração de que conhece e cumpre integralmente a legislação brasileira 

vitivinícola; pagar taxa anual por produto que utilizar a marca coletiva, a ser definida em 

regimento interno. 

Outros itens pertinentes são abordados e explorados por ocasião do regulamento ora 

analisado, tais como: condições para o uso do sinal “Vinhos do Brasil”, Responsabilidade por 

defeitos ou infração no uso da marca coletiva, Proibições de uso e sanções.13 O regulamento é 

um documento obrigatório e, caso não seja apresentado no processo de registro da marca, ele 

é definitivamente arquivado.14  

Embora o regulamento de uso da marca ora analisada tenha atendido as exigências da 

instrução normativa, tanto aderindo ao modelo sugerido, quanto esclarecendo a cada uma de 

suas citações; o INPI entendeu por publicar exigência, a fim de que a requerente dos pedidos 

prestasse esclarecimentos quanto ao art. 6º15 do regulamento de utilização no que se refere a 

                                                           
13 Regulamento de Uso da Marca Coletiva Vinhos do Brasil. 
14 Artigo 147, parágrafo único da Lei 9.2079/96. 
15 Artigo 6 - Pessoas jurídicas autorizadas a usar a marca coletiva. Estão autorizados ao uso da marca coletiva: 
A) o IBRAVIN, como representante do setor vitivinícola a nível estadual, nacional e internacional, segundo seu 
estatuto. B) as pessoas jurídicas que atuem na vitivinicultura. C) Entidades Associadas ao IBRAVIN. 



ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 

MARCA DE CERTIFICAÇÃO E MARCA COLETIVA: ESTUDO DE CASO DA MARCA COLETIVA VINHOS DO 

BRASIL 

243 
 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.227 a 248 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

quem está autorizado a usar a pretensa marca coletiva. Alertando ainda sobre o inc. III do art. 

123 da Lei nº 9.279/96. 

Em resposta a esta exigência o requerente da marca esmiuçou o referido art. 6º, a fim 

de elucidar que tanto o IBRAVIN quanto as entidades associadas, bem como as empresas e 

cooperativas do setor vitivinícola brasileiro, podem utilizar a marca, desde que cumpram o 

regulamento. O INPI entendeu que o requerente é constituído como uma associação das 

associações de vitivinicultores brasileiros, portanto, tem legitimidade para requerer marca de 

natureza coletiva. 

Ainda que o entendimento do INPI seja o referido, ressalta-se que o simples fato de 

uma associação ser constituída de outras associações de determinado seguimento por si só, 

não autoriza esta a ser titular de marca coletiva, bem como não é somente as associações 

constituídas de associações que podem ser titulares de tal direito, mas também associações 

formadas por empresas, ou ainda, pessoas físicas, atendendo outros requisitos.  

Enfim, acatada a resposta, bem como os demais termos do regulamento e 

documentos obrigatórios, o INPI decidiu por deferir os pedidos de registros da referida marca, 

e após as formalidades legais, estão em vigor os registros da marca “Vinhos do Brasil” e suas 

várias formas de apresentação.  

Por conseguinte, hoje empresas vinculadas ao IBRAVIN que atendam as exigências 

do regulamento de uso, estão autorizadas a utilizar em seus produtos a marca “Vinhos do 

Brasil”, juntamente ou não com suas respectivas marcas individuais, desta forma estarão 

beneficiando-se, pois agregam valor ao seu produto, e ainda, favorecendo o consumidor que 

ao adquirir aquele produto estará usufruindo da boa qualidade e excelência do produto. 

Inclusive tal marca já vem sendo citada como exemplo de marca coletiva setorial, na 
opinião de Vieira et al. (2014, p. 6): 

O Instituto Brasileiro do Vinho (IBRAVIN), nas atribuições que lhe compete, a fim 
de representar as vitivinícolas brasileiras, contribui para a promoção da marca 
coletiva Vinhos do Brasil, (registro 902819470) cujas vitivinícolas estão situadas no 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Nordeste do país. Este pode ser considerado um 
bom exemplo de marca coletiva setorial, onde um segmento de mercado se une para 
utilizar um sinal em comum, sob determinadas regras. 

Considerando o estudo até o presente momento apresentado, no que tange a 

conceitos, fundamentações, exemplos de marcas de certificação e coletivas, bem como 
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especificamente o estudo de caso da marca “Vinhos do Brasil” poder-se-ia questionar sobre a 

viabilidade de considerar uma marca como coletiva e de certificação concomitantemente. Tal 

resposta encontra-se mencionada neste próprio estudo, quando é apresentada uma das 

principais diferenças entre os institutos, qual seja a empresa titular da marca de certificação 

obrigatoriamente não deve guardar relação direta com os produtos/serviços que visa certificar, 

nos termos do art. 128, parágrafo 3º, o que permite ao titular ser imparcial e idôneo ao 

formular o regulamento de uso e avaliação dos seus requisitos, diferente da marca coletiva, a 

qual representa os interesses de seus associados. 

Neste ínterim, assim como as demais marcas coletivas, a marca “Vinhos do Brasil”, 

de titularidade da IBRAVIN, não poderia ser ou tornar-se marca de certificação concomitante, 

ao menos no que se refere a certificar produtos ou serviços que guardem relação com aqueles 

que produz ou desempenha, seja o próprio instituto, seja seus associados, pois estaria direta 

ou indiretamente interessada no produto, e isso poderia macular a imparcialidade, idoneidade 

e independência necessárias a sua atuação. 

 

7. Conclusão 

  

A proteção legal da marca de certificação e da marca coletiva conferida pelo 

legislador em 1996 representa uma novidade no sistema de direito de marcas no Brasil.  

Contudo, devido à atualidade do tema, a precariedade com que a matéria é tratada 

tanto na legislação brasileira quanto na internacional, a escassa produção científica que aborde 

o assunto, percebe-se que há inúmeras incertezas quanto à eficácia da proteção dos sinais 

coletivos, uma vez que recentes e discutíveis as verdadeiras vantagens e desvantagens desta 

proteção, além da dificuldade de compreensão sobre o procedimento prático a ser adotado, 

motivos pelos quais optou-se por abordar este tema. 

Evidencia-se que tais institutos buscam atender as necessidades e exigências tanto 

dos consumidores atuais que buscam produtos e serviços diferenciados com grau de 

excelência cada vez maior, como garantir ao empresário a possibilidade de agregar valor aos 

seus produtos e/ou serviços através do uso de uma marca diferenciada, além da sua própria 

marca individual. 

Percebe-se que, uma vez analisado o sinal que se deseja proteger, bem como o seu 

titular, no que tange ao seguimento que pretende atuar, a sua função, o seu objetivo, é 



ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 

MARCA DE CERTIFICAÇÃO E MARCA COLETIVA: ESTUDO DE CASO DA MARCA COLETIVA VINHOS DO 

BRASIL 

245 
 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.227 a 248 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

perfeitamente possível identificar se a proteção deverá se dar por marca coletiva ou marca de 

certificação. 

Verifica-se, ainda, que analisar os requisitos e exigências do procedimento para 

proteção do sinal coletivo, principalmente o regulamento de uso, colabora significativamente 

para a identificação referida. 

Constata-se que, de fato, a proteção de sinais coletivos consegue cumprir o seu papel, 

uma vez que o consumidor pode, ao identificá-lo, encontrar qualidade e segurança nos 

produtos diferenciados por um sinal coletivo, já que são produzidos atendendo um 

regulamento de utilização, bem como o titular do sinal consegue destacar-se junto ao 

mercado, pois passa a ter uma vantagem competitiva. 

No que se refere à hipótese de cumular os institutos de marca coletiva e de 

certificação para o mesmo sinal, concluiu-se pela inviabilidade, tendo em vista as 

características de cada instituto, principalmente no que se refere à proibição legal do titular da 

marca de certificação ter relação direta com os produtos e serviços que visa certificar, pois 

uma coletividade produtora não pode, em tese, ser sua própria auto certificadora. Isso é 

diferente para a marca coletiva que representa os interesses dos associados e tem o dever de 

representar esta coletividade. 

O estudo de caso da marca “Vinhos do Brasil” serviu para ilustrar e esclarecer de 

forma prática os requisitos, o procedimento, as vantagens e desvantagens, bem como a 

efetividade do instituto da marca coletiva, demonstrando o porquê desta não poder, 

concomitantemente, também ser protegida ou considerada como uma marca de certificação. 
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